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c) No item 0212 subitem I, inserir a subalínea 10) "BADE
ou BSADE (conforme o caso)".

d) No item 0216, alínea d), retirar a definição do item 51 e
renumerar as demais.

III - No Capítulo 3 - "CONSTRUÇÃO, ALTERAÇÃO, RE-
CLASSIFICAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE EMBARCAÇÕES",
no item 0311, subitem c), após a palavra roubo incluir "furto".

IV - No capítulo 4- MATERIAL DE SEGURANÇA PARA
AS EMBARCAÇÕES no item 0406, alínea a), substituir o texto
por:

"1) Embarcações com propulsão que transportem qualquer
número de passageiros, exceto as miúdas (conforme definidas em
0204 c) que poderão dotar equipamento de radiocomunicação em
VHF móvel;

2) Todas as demais embarcações com propulsão e AB maior
que 20; e

3) Qualquer embarcação com propulsão, de qualquer porte,
que vá efetuar uma operação de eclusagem."

V - No Capítulo 8 - "VISTORIAS E CERTIFICAÇÕES",
efetuar as seguintes alterações:

a) no item 0809, alínea c), subitem 1) substituir o texto pelo
seguinte:

"1) A realização das Vistorias Anuais ou Intermediárias de-
verá ser averbada na via do CSN mantida a bordo da embarcação
pelo representante do órgão responsável pela sua emissão que efe-
tivamente executou as vistorias. Tal averbação deverá apresentar data
de término da vistoria, identificação legível do representante e sua
assinatura ou rubrica de próprio punho. "vistoria intermediária" por
"vistorias anuais ou intermediárias".

b) no item 0809, alínea c), subitem 3) substituir o texto pelo
seguinte:

"3) As Sociedades Classificadoras e as Entidades Certifi-
cadoras deverão informar ao órgão de inscrição da embarcação a
realização das Vistorias Anuais ou Intermediárias, para controle e
averbação."

c) no item 0810, subitem d), alínea 4), substituir o texto
por:

"4) Por não realização das vistorias anuais ou intermediárias
no prazo especificado.

O certificado anterior deverá ser cancelado, devendo serem
adotados os seguintes procedimentos:

I) Vistoria intermediária vencida - deverá ser feita uma vis-
toria inicial em seco e flutuando, com a emissão de novo certificado
com a mesma validade do anterior. Adicionalmente, deverá ser rea-
lizada a medição de espessura, prevista no item 0803."

II) Vistoria anual vencida - deverá ser feita uma vistoria
inicial, somente a parte flutuando, e emitido um novo certificado com
a mesma validade do anterior."

VI - No Anexo 4-A- "DOTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
DE NAVEGAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO" no item a) "NAVEGA-
ÇÃO", em "NOTAS", na alínea *5 substituir 200 por 100.

VII - No Anexo 8-A- "LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA
VISTORIA INICIAL E RENOVAÇÃO DE EMBARCAÇÕES EM-
PREGADAS NA NAVEGAÇÃO INTERIOR" no item 64), substituir
o texto por: "Verificar o funcionamento, do alarme visual e sonoro de
nível alto de alagamento nas embarcações com AB maior que 20".

VIII - Incluir o Anexo 8-B - "LISTA DE VERIFICAÇÃO
PARA VISTORIA ANUAL E VISTORIA INTERMEDIÁRIA PARA
EMBARCAÇÕES EMPREGADAS NA NAVEGAÇÃO INTE-
RIOR".

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.086, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 537/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201115170, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade de Medicina de Olinda
(FMO), a ser instalada na Rua Doutor Manoel de Almeida Belo, no

1353, bairro Novo, no município de Olinda, no estado de Pernam-
buco, mantida por Barros Melo Ensino Superior Ltda., com sede no
município de Olinda, no estado de Pernambuco.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4 de
janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 26 de setembro de 2016

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

537/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, que, em sede de reexame, vota pela manutenção in-
tegral do Parecer CNE/CES nº 246/2015, aprovado em 11 de junho de
2015, favorável ao credenciamento da Faculdade de Medicina de
Olinda (FMO), a ser instalada na Rua Doutor Manoel de Almeida
Belo, no 1353, bairro Novo, no município de Olinda, no estado de
Pernambuco, mantida por Barros Melo Ensino Superior Ltda., com
sede no município de Olinda, no estado de Pernambuco, observados
tanto o prazo máximo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa
no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei
no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do
Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, a partir da oferta do curso
de Medicina, com 120 (cento e vinte) vagas totais anuais, conforme
consta do processo e-MEC no 2 0 111 5 1 7 0 .

MENDONÇA FILHO

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA Nº 545, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2013, alterado pelo Decreto nº 8.066, de
7 de agosto de 2013, tendo em vista a Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, a Portaria Normativa nº 13, de 9 de julho de 2013, e o Edital nº 6, de 23 de dezembro de 2014, ambos do Ministério da Educação,
resolve:

Art. 1º Fica divulgada a relação de mantenedoras selecionadas e classificadas no âmbito do Edital nº 6, de 23 de dezembro de 2014, primeiro edital de chamada pública de mantenedoras de Instituições de
Educação Superior do Sistema Federal de Ensino para seleção de propostas para autorização de funcionamento de cursos de medicina em municípios selecionados no âmbito do Edital nº 03, de 22 de outubro de
2013.

§1º As mantenedoras constantes do anexo I deverão comparecer ao Ministério da Educação (MEC), na Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, no período de 28 de setembro a 11 de
outubro de 2016, no horário das 14 às 17h, para entrega da Garantia de Execução nos termos do item 12.1 do Edital.

§2º A adjudicação das propostas vencedoras e a assinatura do Termo de Compromisso ficam condicionadas à entrega pelas mantenedoras da Garantia de Execução, conforme descrito no item 12.1 do Edital
referido.

Art. 2º As respostas aos recursos apresentados em face do resultado preliminar do Edital nº 06/2014 estarão disponíveis a partir das 17 horas do dia 27 de setembro de 2016 no endereço simec.mec.gov.br,
no módulo MM AVALIAÇÃO - CADASTRAMENTO DA MANTENEDORA.

Art. 3º As respostas aos recursos referidos serão disponibilizadas de forma individualizada e poderão ser acessados apenas pela Mantenedora, por meio da senha utilizada no procedimento de inscrição da(s)
proposta(s).

Art. 4º As informações por município e mantenedora serão disponibilizadas na página da SERES, Portal do Ministério da Educação.

MAURÍCIO COSTA ROMÃO

ANEXO I - PROPOSTAS SELECIONADAS
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Ministério da Educação
.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 881, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

O Pró-Reitor de Administração em exercício da Universi-
dade Federal de Ouro Preto, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Portaria nº 540, de 05/08/1994, considerando o
processo UFOP de Seleção Simplificada para contratação de Pro-
fessor substituto nº 23109.004454/2016-12; resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final da Seleção Simplificada
de que trata o Edital PROAD nº 068/2016, realizado para a con-
tratação de professor substituto, Área: Operações Mineiras, em que
foram aprovados, pela ordem de classificação, os candidatos Flávia
Gomes Pinto, Rutiane Oliveira Toledo, Heitor Lobo Coutinho, Lucas
Augusto Costa Teixeira, Tatiana Barreto dos Santos, Larissa Regina
Costa Silveira, Ivan Antunes Salomoni, Luma Alvarenga C. Vas-
concelos e Laura Buarque Andrade. Art. 2º A seleção de que trata a
presente Portaria terá validade de 01 (um) ano, contada a partir da
publicação desta no Diário Oficial da União/DOU.

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS LANA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE GOIÁS

PORTARIA Nº 2.152, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

O REITOR EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS, nomea-
do pela Portaria nº 1821, de 16 de outubro de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 20.10.2015, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, considerando o que consta processo adminis-
trativo nº 23469.000588/2014-11, resolve:

Revogar o inciso I da Portaria nº 719, de 07 de abril de
2016, publicada no DOU de 12/04/2016, Seção 1, pág. 11, que apli-
cou penalidade administrativa de multa contratual no valor de R$
1.682,52 à empresa BASTOS E BATISTA COMÉRCIO E SER-
VIÇOS LTDA.

ADELINO CANDIDO PIMENTA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO

CONSELHO SUPERIOR
RESOLUÇÃO No- 23, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

A Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano, no uso de
suas atribuições legais, resolve, ´´ad referendum``.

Art. 1º Extinguir as funções de Assistente de Controle Aca-
dêmico (FG-2) e Coordenação Administrativa Operacional (FG-2) do
Organograma da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sertão Pernambucano, IF Sertão-PE.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data da sua

publicação.

MARIA LEOPOLDINA VERAS CAMELO


